[image: image1.jpg]


CÂMARA MUNICIPAL DE BEBEDOURO

ESTADO DE SÃO PAULO 

www.camarabebedouro.sp.gov.br 

REQUERIMENTO Nº 26/2012

Senhor Presidente,

Considerando que, a partir do exemplo da Faculdade de Taquaritinga, esta Casa apresentou a Indicação nº 144/2009 sugerindo a formalização de convênio da Prefeitura com a mesma, com o fim de disponibilizar, por meio de uma lei municipal, um auxílio combustível durante um período letivo, no valor, dado como exemplo, de R$ 30 (trinta reais) ao mês por aluno beneficiado, que, também, seriam beneficiados com o desconto de 50% do valor das mensalidades do curso escolhido. Em contrapartida os estudantes ficariam obrigados a arcar com prestação de serviços nas escolas municipais ou outras instituições designadas pela Prefeitura, em carga de 8 (oito) horas semanais, e também elaborar o trabalho de conclusão do curso (TCC) voltado para o desenvolvimento local;

Considerando que a sugestão foi acatada, quando no dia 06 de abril de 2009 deu entrada nesta Casa o projeto de lei encaminhado pelo Poder Executivo, dispondo sobre autorização para instituir o Programa de Auxílio ao Aluno Universitário e ao Aluno que Cursa Ensino Técnico Profissionalizante, residentes em Bebedouro, que estejam comprovadamente frequentando Curso Universitário de Graduação ou Curso Técnico Profissionalizante e viajem diariamente para cursá-los, destinado ao custeio parcial das despesas destes com transporte coletivo intermunicipal. Oportuno informar que o valor mensal à época foi confirmado em R$ 30 (trinta reais) e o beneficiário do Programa deveria comprovar, com documentação, os requisitos previstos nos artigos 1º e 3º e, como contraprestação, se disponibilizar a participar das atividades sociais, a critério da Administração Pública Municipal, bem como por meio de parcerias com atividades sociais do Governo do Estado, devendo justificar, com documento idôneo, eventual impossibilidade em atender a convocação. Pela exposição de motivos do referido projeto, cerca de 200 estudantes seriam beneficiados;

Considerando que o projeto de lei em questão (nº 41/2009) foi aprovado por unanimidade no Plenário desta Casa e sancionado no dia 24 de abril de 2009, quando passou a viger nos termos da Lei nº 3922;
Considerando que no último dia 11 de maio foi veiculada matéria, em programa jornalístico de órgão local de comunicação e de grande audiência, abordando a dificuldade de um cidadão bebedourense de baixa renda em arcar com os custos de transporte intermunicipal até a cidade de Ribeirão Preto, onde, por meio do PROUNI – Programa Universidade para Todos, conquistara uma bolsa para cursar Engenharia de Produção. Observando o fato do referido curso não ser oferecido no nosso município, o estudante alega ter buscado apoio junto à Prefeitura Municipal, onde fora informado que, por falta de condições em arcar com o transporte, inclusive pela falta de veículos disponíveis, desde setembro do ano passado o serviço deixou de ser oferecido, mas que seria retomado no início deste ano, o que, mesmo caracterizando uma condição comum para muitos outros estudantes, até agora não ocorreu. O estudante também alegou ter passado o problema para a faculdade (Faculdade Anhanguera de Ribeirão Preto), quando foi informado de um prazo para não incorrer na perda da bolsa, que, se assim se der, o inviabilizaria de participar de outros programas dessa natureza oferecidos pelo Governo Federal, bem como da responsabilidade das prefeituras em oferecer transporte para os cursos não disponibilizados no seu âmbito, quando mencionou o PNATE – Programa Nacional de Transporte Escolar como uma forma possível;

Considerando ser importante esclarecer que o PNATE fora instituído na Lei nº 10.880/2004 para garantir o acesso e a permanência nos estabelecimentos escolares dos alunos do ensino fundamental público residentes em área rural que utilizem transporte escolar e, com a sua transformação na Lei no 11.947/2009, atualmente o programa foi ampliado para toda a educação básica, beneficiando também os estudantes da educação infantil e do ensino médio residentes em áreas rurais. Logo o PNATE não se justifica, ainda, para o caso abordado, mas, aguardando Parecer na Comissão de Educação e Cultura (CEC), a Câmara dos Deputados analisa o Projeto de Lei 2564/11, do Senado, que inclui no Programa Nacional de Apoio ao Transporte Escolar (Pnate) a assistência financeira ao transporte intermunicipal de alunos do ensino superior que estudam em municípios afastados de onde residem;

Considerando enfim, que, embora a Lei nº 3922/2009 seja de caráter autorizativo, é de iniciativa da atual Administração, está vigente há mais de 2 anos e, nos moldes das bolsas-auxílios no âmbito de outras esferas de governo, tem uma finalidade social justa e politicamente interessante, mas poucas ou nenhumas informações da sua aplicação, na forma em que se estabeleceu, são divulgadas, justificando, pois, a necessidade de se buscá-las junto à Administração. Já em relação ao transporte por meio de veículos, isso parece ser uma rotina para algumas administrações de municípios vizinhos, que transportam seus estudantes até o IMESB e o Centro Universitário Unifafibe e, pelas alegações constantes da matéria veiculada acima, também parece tratar de tarefa já realizada pela nossa Prefeitura.
REQUEIRO à Mesa, ouvido o Douto Plenário, nos termos regimentais, que oficie o Prefeito Municipal, Exm°. Sr. João Batista Bianchini, a esclarecer, através dos órgãos municipais competentes, os seguintes questionamentos referentes à Lei nº 3922/2009, que autoriza o Poder Executivo a instituir o Programa de Auxílio ao aluno universitário e ao aluno que cursa ensino técnico profissionalizante, bem como ao transporte diretamente efetuado por meio de veículos a alunos universitários em cursos disponíveis noutros municípios da região:

1 – Quantos alunos são beneficiários do Programa (Lei nº 3922/2009) atualmente e qual o valor atual do benefício?

2 – Qual órgão municipal deve ser procurado pelo estudante que necessita do Programa e que atenda aos requisitos previstos nos artigos 1º e 3º?
3 – Encaminhe relatório que detalhe a aplicação do Programa desde a sua implementação, constando o número de alunos atendidos, o número de concessões cancelas e o motivo principal, bem como um panorama geral da participação dos beneficiários em atividade sociais, como contraprestação!

4 – No caso do estudante beneficiado pelo PROUNI com bolsa de estudos para o curso de Engenharia de Produção em Ribeirão Preto, embora com valor insuficiente para cobrir os custos que terá com o transporte, o Programa de Auxílio ao Aluno Universitário lhe foi oferecido como opção?

5 – Como é organizado pela Administração Municipal o transporte efetuado por veículos aos alunos universitários bebedourenses, porque fora interrompido e quando será reiniciado?
Bebedouro, Capital Nacional da Laranja, 14 de maio de 2012.
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